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- I -

DO OBJETO DA DENÚNCIA

DA EXISTÊNCIA DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DESTINADA A APROPRIAR-SE DE RECURSOS

FEDERAIS DA SAÚDE NO ESTADO DO AMAZONAS

1. A presente demanda tem como suporte fático (i) o inquérito policial n.º 1.199/2015

(processo n.º6791-61.2016.4.01.3200) e o inquérito policial n.º 0139/2017 (processo n.º 243-

49.2018.4.01.3200) (Doc. 1); (ii) o Relatório de Operações Especiais n.º 00203.001242/2015-29

e seus anexos, produzidos pela unidade regional do Ministério da Transparência, Fiscalização e

Controladoria-Geral da União (CGU/AM) (Doc. 2); (iii) a Informação de Pesquisa e Investigação

n.º MN20160001, produzida pelo Núcleo de Pesquisa e Investigação na 2ª Região Fiscal, da

Receita Federal do Brasil (NUPEI/RFB) (Doc. 3);(iv) as conversas telefônicas interceptadas com

autorizações judiciais, deferidas no processo cautelar n.º 5413-70.2016.4.01.3200 (Doc. 4); (v)

denúncia do crime de organização criminosa e de tortura (Doc. 5); e (vi) Colaboração Premiada

(Doc.06).

2. As investigações desenvolvidas no inquérito policial n.º 1.199/2015 se destinaram a

desbaratar a atuação de uma organização criminosa (ORCRIM) criada e gerida com a finalidade

de desviar  recursos  públicos federais  da saúde transferidos pelo Fundo Nacional  de Saúde

(FNS) ao Fundo Estadual de Saúde (FES).

3. Em suma,  identificou-se  que,  dos  quase 900 milhões de  reais  repassados,  entre

2014 e 2015, pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) ao Fundo Estadual de Saúde do Amazonas

(FES), mais de 250 milhões de reais teriam sido destinados à Sociedade de Humanização e

Desenvolvimento de  Serviços de  Saúde Novos Caminhos –  Instituto Novos Caminhos (INC),

pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, qualificada como organização social1, e

contratada para gerir apenas três unidades de Saúde no Estado: UPA 24 horas Campos Salles,

em  Manaus/AM;  UPA  24  horas  e  Maternidade  Enfermeira  Celina  Villacrez  Ruiz,  em

Tabatinga/AM; e Centro de Reabilitação de Dependentes Químicos, em Rio Preto da Eva/AM.

4. Embora  não  fosse  proibida  a  contratação  de  empresas  para  o  fornecimento  de

serviços  e  materiais,  apurou-se  que  os  maiores  fornecedores  do  INC  eram  apenas  três

empresas,  quais  sejam,  Salvare  Serviços  Médicos  LTDA.,  Total  Saúde  Serviços  Médicos  e

Enfermagem LTDA. e SIMEA – Sociedade Integrada Médica do Amazonas.

1“Organização social  é a qualificação jurídica dada a pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, instituída
por  iniciativa  de  particulares,  e  que  recebe  delegação  do  Poder  Público,  mediante  contrato  de  gestão,  para
desempenhar serviço público de natureza social.  Nenhuma entidade nasce com o nome de organização social;  a
entidade é criada como associação ou fundação e, habilitando-se perante o Poder Público, recebe a qualificação; trata-
se  de  um  título  jurídico  outorgado  e  cancelado  pelo  Poder  Público”.  (DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito
administrativo. 28ª ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 618.)
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5. Com o auxílio da Controladoria-Geral da União (CGU) e do Núcleo de Pesquisa e

Investigação na 2ª Região Fiscal  (NUPEI)  da Receita  Federal  do Brasil,  foi  verificado que a

mencionada organização social e as empresas privadas constituíam-se, na verdade, em um

mesmo  grupo  econômico,  comandado  por  MOUHAMAD MOUSTAFA,  pois  ficou  caracterizada

confusão  patrimonial  e  operacional  entre  todas  as  pessoas  jurídicas,  de  modo  que  a

organização  social  caracterizava-se  apenas  como  um  embuste  para  que,  na  prática,  as

empresas de  MOUHAMAD prestassem serviços e vendessem material ao Estado do Amazonas

sem necessidade de se submeter à licitação.

6. Afora isso, ainda foi constatado pela CGU e pela Polícia Federal a contratação direta

de  empresas,  sem  obediência  a  procedimento  prévio  de  seleção,  superfaturamento  e

pagamentos realizados pelo INC sem a devida prestação do serviço ou entrega de material, o

que caracteriza o crime de dispensa indevida de licitação (artigo 89, lei 8.66/93) e peculato

(artigo 312, CP), sendo que a presente denúncia trata dos desvios e da apropriação de recursos

em prol da empresa Salvare.

7. Mesmo não sendo objeto da denúncia, mas apenas para que se compreenda como

era o  modus operandi da organização criminosa, é importante mencionar que, por meio dos

crimes  ora  denunciados,  o  grupo  criminoso  obtia  os  recursos  financeiros,  os  quais,

posteriormente,  eram sacados  em espécie  e,  a  maior  parte  deles,  entregues  à  cúpula  da

organização,  composta por  MOUHAMAD MOUSTAFA e  PRISCILA MARCOLINO COUTINHO,  podendo ser

ilustrada a engrenagem criminosa do seguinte modo:
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8. Por fim, anote-se que o crime de constituição e integração de organização criminosa

já foi denunciado e a ação encontra-se em trâmite na 4ª Vara da Seção Judiciária do Amazonas

(autos n.º 41-09.2017.4.01.3200).

- II -

DA PRÁTICA DOS CRIMES DE CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA

9. Entre janeiro de 2015 a setembro de 2016, em vinte e uma oportunidades distintas,

porém  continuadas  (art.  71,  CP),  MOUHAMAD MOUSTAFA,  auxiliado  diretamente  por PRISCILA

MARCOLINO COUTINHO (art. 29, CP) ofereceu a AROLDO DA SILVA RIBEIRO, o qual recebeu para si, em

razão do cargo de Coronel da Polícia Militar do Amazonas que ocupava,  R$210.000,00, em

parcelas de R$10.000,00 mensais, e, em razão disso, praticou atos de ofício com infringência a

dever funcional.

10. Em concurso material (art. 69, CP), em 08 de janeiro de 2016, MOUHAMAD MOUSTAFA,

auxiliado diretamente por PRISCILA MARCOLINO COUTINHO (art. 29, CP) ofereceu a AROLDO DA SILVA
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RIBEIRO,  o qual recebeu para si, em razão do cargo de Coronel da Polícia Militar do Amazonas

que ocupava, R$120.000,00, em parcela única, e, em razão disso, praticou atos de ofício com

infringência a dever funcional.

11. Os  elementos  documentais  que  apontam  o  pagamento  sistemático  ao  CORONEL

AROLDO são as mensagens trocadas entre MOUHAMAD e PRISCILA:

12. Além disso,  mediante afastamento do sigilo bancário, foi verificado que o  CORONEL

AROLDO recebeu,  em uma  única  oportunidade,  R$120.000,00 da  empresa  Salvare  Serviços

Médicos LTDA., na qual MOUHAMAD é sócio-administrador e PRISCILA era diretora financeira, em

que pese não seja formalmente empregado da mesma, conforme demonstra o TED abaixo:
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13. Embora a ORCRIM não fosse voltada à prática de crimes que envolvesse violência

contra suas vítimas, para fins de proteção da sua cúpula e para as atividades de saque e

transporte de dinheiro foi estruturado e coordenado todo um aparato militar, com o uso ilegal

de policiais civis e militares.

14. Desde o início das interceptações, foi possível verificar que  MOUHAMAD MOUSTAFA e

PRISCILA M.  COUTINHO gozavam  de  segurança  privada,  tanto  para  deslocamentos  próprios,

quanto  para  a  realização  de  algumas  tarefas  que  envolviam o  transporte  de  dinheiro.  Da

mesma forma, quando Gilmar F. Correa e Bruna M. A. Moura se dirigiam ao banco para realizar

saques de dinheiro em espécie, igualmente, eram acompanhadas por seguranças, como se

depreende da conversa telefônica (índice 13887890 – Doc. 4):

“MNI: Senhora?
PRISCILA: Manda a Brunar sacar o dinheiro lá na Unicred. Duzentos mil. Vê se um dos 
meninos não pode ir com ela.
MNI: Tá bom.
PRISCILA: Aí você pede pra ela me ligar.
MNI: Tá bom.”

15. Com o  avançar  das  investigações  outras  referências  sobre  a  segurança  armada

começaram a aparecer, especialmente de que se constituía de policiais prestando serviços de

forma ilegal, como ficou claro na Informação n.º 82/2016-DELECOR/DRCOR/SR/PF/AM (Doc. 1 –

fls. 524/527), na qual houve o flagrante pela Polícia Federal de um saque em espécie realizado

por Bruna, oportunidade em que o policial civil Edson Cursino de Assis Jr. a acompanhou até a
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agência da Caixa Econômica Federal e saiu carregando o malote de dinheiro sacado.

16. No entanto,  apenas com a deflagração da Operação Maus Caminhos (1ª fase)  e

realização  de  busca  e  apreensões  na  residência  de  MOUHAMAD MOUSTAFA houve  êxito  em

comprovar definitivamente como era estruturado o braço armado da ORCRIM.

17. De acordo com a Informação n.º 976/2016 – BAN/DRCOR/SR/PF/AM (Doc. 1), a equipe

era formada por 11 policiais, chefiadas pelo Coronel da PM AROLDO DA SILVA RIBEIRO:

EQUIPE DE SEGURANÇA DE MOUHAMAD MOUSTAFA
NOME CPF PROFISSÃO

AGATHA SABINO DA SILVA 00382123239 SOLDADO PM
AGEU DA SILVA LIMA 40690091249 PM
ALESSANDRO RAIMUNDO DANTAS LIMA 57066965272 CABO PM
ALEXANDRE DE SOUZA NASCIMENTO 32096895200 SOLDADO PM
AROLDO DA SILVA RIBEIRO 19337884291 CORONEL PM
EDSON CURSINO DE ASSIS JUNIOR 51610388291 INVESTIGADOR PC
FRANCISCO WUENDEL SIMAS THOMÉ 71158456204 SOLDADO PM
FRANK ALVES DE MENEZES 24061565249 INVESTIGADOR PC
PAULO SERGIO DA GAMA 34521631215 SARGENTO PM
RONILDO MACEDO GRALHA 38316838249 PM
WILDSON CUMAPA DE SOUZA 88965414253 SOLDADO PM

18. O  CORONEL AROLDO,  ou somente  CORONEL,  como era normalmente referenciado nas

conversas  telefônicas  interceptadas,  era  o  segurança  pessoal  de  MOUHAMAD MOUSTAFA e  o

acompanhava em todas as viagens, inclusive, dormindo no mesmo quarto do líder da ORCRIM,

conforme se verifica no campo OBSERVAÇÕES de uma reserva no Hotel Royal Tulip Brasília

Alvorada anexa à mencionada Informação:

 “Se hospedará nesse quarto o chefe de minha segurança pessoal, Coronel Aroldo Ribeiro,
todos os custos serão lançados em meu cartão deste cadastro”. (sublinhou-se.)

19. O Coronel  tinha  a  função  de  arregimentar  e  coordenar  os  trabalhos  dos  demais

policiais, dentro e fora do Estado do Amazonas, incluindo a função de arregimentar policiais de

outros Estados para a segurança particular de MOUHAMAD (índice 14447050 – Doc. 1):

“CORONEL: Oi, Doutor!
MOUHAMAD: CORONEL, o senhor chegou a ir lá cinco horas, não?
CORONEL: Não, eu cheguei lá... fiquei até cinco e vinte lá... aí senhor num vai aparecer, eu
peguei e vim embora né... que o senhor falou...
MOUHAMAD: Mas aí o senhor num viu ele lá, não?
CORONEL: Não, eu num fui lá não... nem procurei...
MOUHAMAD: Poisé, porque ele falou que tava aguardando lá... teve que sair agora pra ir no
shopping resolver um negócio... ele vai mandar eu ir na casa dele mais tarde, vai me ligar...
pra eu ir lá...
CORONEL: Tá, sim senhor. Poisé, eu fiquei lá até cinco e vinte... aí o CUMAPA disse que o
senhor tava numa reunião...
MOUHAMAD: Aí ele falou: "Não, ele pode ir lá comigo amanhã de manhã..." Mas eu falei pra
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ele que o senhor vai viajar comigo amanhã... Amanhã a gente viaja né... 8 horas a gente
decola já... decolando já mesmo, com a família com tudo...
CORONEL: 8 horas a gente já decola né, Doutor?
MOUHAMAD: Mas é decolando mesmo, CORONEL, amanhã!
CORONEL: Tá
MOUHAMAD: Que eu tenho que ir pra CAMPINA, de CAMPINA voltar pra FORTALEZA...
CORONEL: Sim, senhor. Aí eu tô só com uma dificuldade é em arrumar o cara lá de CAMPINA
GRANDE, entendeu? Pra ficar lá com...
MOUHAMAD: Mas num conseguiu contato com ninguém?
CORONEL: Até agora não,  chefe,  um cara assim, entendeu, que desenrole a guerra não,
entendeu? Tô tentanto aqui... eu tô falando com uns amigos meus aqui... Porque em CAMPINA
GRANDE eu num tenho muito contato lá, que é PARAÍBA, né?
(…)
CORONEL: O lá de FORTALEZA, Doutor, entendeu? Já tá ok... eu só preciso saber se o senhor
vai precisar de carro lá em FORTALEZA...
MOUHAMAD: Não, carro a gente vai tá na van lá... deixa eles só no carro seguindo a gente...
CORONEL: Mas ele quem, no carro? O segurança?
MOUHAMAD: Os policiais... é...
CORONEL: Então vai ter que ter um carro deles, né isso?
MOUHAMAD: Isso, um carro deles...
CORONEL: Carro deles, né... são três policiais lá de FORTALEZA, né?
MOUHAMAD: Isso. 3 policiais no dia do evento... só no dia do Fortal... no dia da gravação do
SAFADÃO pode ser só mais um com o senhor... só o chefe lá... que é o de amanhã...
CORONEL: Tá, então amanhã, quarta-feira, só vai precisar de mais 1 lá...
MOUHAMAD: Só mais 1... é... o chefe da parada...
CORONEL: Tá... e no dia do Fortal mais 2, né?
MOUHAMAD: Isso
CORONEL: E lá na BAHIA, Doutor... lá na BAHIA e gente chega sexta né... vai precisar de
quantos? (inaudível)
MOUHAMAD:  CORONEL,  o  primeiro  dia  também só um...  junto  com o  senhor...  aí  só  no
sábado, que é o dia do evento, 2... é... mais 3...
CORONEL: Tá
MOUHAMAD: Que aí fica o senhor e mais 3, dá 4...
CORONEL: Tá, sim senhor... já entendi. Vai precisar de carro lá na BAHIA, também?
MOUHAMAD: Não, carro lá não, que lá vai ter van... só um carro pra ficar os policiais atrás
nele...”

20. Os  pagamentos dos policiais eram todos centralizando no Coronel, os quais eram

realizados por  PRISCILA M. COUTINHO,  como fica claro no diálogo (índice 14035397 – Doc. 1)

abaixo:

“PRISCILA: Oi, AGEU!
AGEU: Oi, Doutora! Boa tarde!
PRISCILA: Diga...
AGEU: É... Doutora, aquele acerto que eu fiz com a senhora tava vigente? Tá valendo?
PRISCILA: O quê que tava valendo?
AGEU: Aquele negócio que eu fiz com o doutor e eu acertei com a senhora no escritório... a
senhora lembra?
PRISCILA: Lembro
AGEU: Que eu ia receber essa semana e a outra de lá só ia receber dia 17 de julho...
PRISCILA: Sim...
AGEU: A metade só... 1600 reais num foi? Falei pra senhora?
PRISCILA: Sim, certo!
AGEU: Não, porque quando eu vi meu pagamento agora, já veio só 400 reais... e eu acertei
com a senhora...
PRISCILA: É, mas aí não fui eu que mandei fazer isso não, AGEU!
AGEU: Poisé,  que eu já tinha acertado com a senhora que é a dona do...  (inaudível)  dos
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pagamentos...
PRISCILA: Não, mas eu passo os cheques pro CORONEL todos no início do mês...
AGEU: Unrum
PRISCILA: E aí é ele que...
AGEU: Então a senhora passou o meu, né?
PRISCILA: Eu passei... no início do mês eu passei o de todo mundo igual, entendeu?
AGEU: É porque o seguinte... o Doutor... quando eu peguei com o Doutor... ele me deu... O
Doutor me deu logo diretamente... então ele mesmo falou pra mim... disse: acerta com a
PRISCILA... ele num disse pra mim ir lá com o CORONEL ou alguma coisa parecida...
PRISCILA: Hum...
AGEU: Por isso que eu fui com a senhora...”

21. A casa de MOUHAMAD era um verdadeiro quartel, vigiada 24 horas por dia por mais de

um policial e equipada com rádios comunicadores e uma estação rádio base.

22. Nesse  ponto  da  narrativa,  vale  salientar  que  a  ORCRIM  não  desejava  apenas  a

prestação de serviços de segurança ordinários, que poderiam ser prestados com eficiência por

muitas empresas do ramo de segurança privada, mas, para além disso, visava a cooptar agentes

públicos  que pudessem,  através do abuso de autoridade,  proteger  os integrantes  do grupo

criminoso, burlando regras de conduta e, até mesmo, praticar coação e tortura, quando o seu

líder assim ordenasse, como ver-se-á mais abaixo.

23. Nos três carros estacionados na casa de MOUHAMAD, a Polícia Federal encontrou luzes

de alertas giratórias (Giroflex), cuja utilização em carros particulares é proibida pelo Código de

Trânsito Brasileiro2 (art. 230, inciso XIII), constituindo-se em infração grave, sujeita à retenção

do veículo. Porém, como esses carros sempre eram dirigidos ou acompanhados por policiais

civis e/ou militares, em caso de flagrante pela fiscalização de trânsito,  esperar-se-ia que eles

utilizassem o cargo ou a função para se eximir de cumprir obrigação ou para obter vantagem

ou  privilégio  indevido  (carteirada),  pois  outra  razão  não  havia  para  utilizar  policiais  na

segurança privada.

24. Deixando claro que os policiais contratados abusavam das suas funções em prol da

ORCRIM,  MOUHAMAD confessa  em  conversa  telefônica  (índice  14897115  –  Doc.  1)  que  os

integrantes da organização e as pessoas com as quais ela se relaciona sempre passam por

investigação prévia, realizada pelos policiais fora de suas atribuições:

“JENNIFER: Oi, chefe!
MOUHAMAD: Oi, "QUEBRA"!
JENNIFER: Oi, chefe! Poisé, entendeu... aí eu falo pra ela toda vez, que ela tem que...
MOUHAMAD: Fala: doutora, seu eu fosse homem, eu num queria ficar contigo, não... tu só

2“Art. 230. Conduzir o veículo:
(…)
XIII - com o equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados;
(…)
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regularização;”
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fala disso, tal... Aí fala agora: imagina... fala: doutora, uma coisa que o doutor sempre repete
é o seguinte: a segurança dele, antes de cuidar da integridade física dele, porque isso ele
mesmo cuida porque anda armado e é doido... (inaudível) fuder quem quer fuder ele... então
por isso que a senhora é um alvo fácil! Com certeza a senhora é um dos alvos preferidos do
pessoal! Que é pegando e entregando pra ele... a vida deles é fazer isso...
JENNIFER: Com certeza!
MOUHAMAD: Ainda fala pra ela assim: a senhora acha que eu tô do lado dele, que a PRISCILA
tá do lado dele, até o SONECA (inaudível)... fica do lado dele por quê? Porque o pessoal fuça
tudo e num acha nada pra querer prejudicar ele mesmo, entendeu? Nem de mim, nem de
PRISCILA, nem de SONECA e tal, entendeu?
JENNIFER: Entendi.”

25. Embora não se possa negar a gravidade desses fatos, pior ainda são os elementos de

convicção que indicam claramente o uso de policiais  para praticar  atos  de violência  contra

desafetos da ORCRIM.

26. Ao telefone (índice 140709440 – Doc. 1)  JENNIFER N. Y. R. C. SILVA comenta com a

enfermeira Ádila sobre uma ameça encomendada por MOUHAMAD a um desafeto seu:

“ÁDILA: Oi, chefa!
JENNIFER: Oi, (inaudível), caiu...
ÁDILA: Poisé, aí eu dei uma cópia pra ele, pra ele ler, entendeu?
JENNIFER: É, mas faz isso mesmo... mas amanhã eu vou falar com...
ÁDILA: Aquele homem, a gente olha pra cara dele, a gente tá tão empolgada, dá preguiça!
JENNIFER: Mas tu lembra quem ele é...
ÁDILA: Lembro, lembro sim, que ele tinha 3 funcionários lá em SÃO PAULO...
JENNIFER: O ALEXANDRE hoje... falou pra mim... me chamou em particular e disse assim: eu
fui lá, cara, com o revólver pra ameaçar esse cara, que o doutor MOUHAMAD mandou, chefa!
Entendeu?
ÁDILA: Minha nossa senhora!
JENNIFER: Aí eu falei:  poisé,  mas agora o cara presta né,  ALEXANDRE? Então...  paciência,
entendeu? Bora ver, ÁDILA, até onde vai dar, entendeu?”

27. Já em seu interrogatório (Doc.  1 –  fls.  350/354),  Gilmar F.  Correa  relata ter  sido

vítima  de  tortura  perpetrada  diretamente  por  MOUHAMAD com o  auxílio  de  policiais  civis  e

militares, em razão de desvios que o ex-contador da ORCRIM confessa ter cometido:

“MOUHAMAD fez uma reunião onde participaram o interrogado, ANDRE, PRISCILA, JENNIFER e
vários policias seguranças de MOUHAMAD; QUE nessa ocasião o interrogado fez um acordo
com  MOUHAMAD  no  sentido  de  que  iria  vender  sua  casa  e  devolver  o  valor  de  R$
100.000,00,  relativa  à  sua parte;  QUE nessa reunião o interrogado ficou algemado e foi
obrigado a assinar vários documentos, os quais nem pode verificar exatamente o conteúdo,
mas acredita que era relativo a acordo trabalhistas”.

28. Neste episódio de tortura, fica evidente que a força policial angariada pela ORCRIM

visava a, ao mesmo tempo, protegê-la de qualquer tentativa de prejudicar os seus intentos e

reprimir desvios de conduta não tolerados pelo seu líder, MOUHAMAD MOUSTAFA.

29. Registre-se  que  esse  crime  já  foi  objeto  de  denúncia  autônoma,  apresentado

também perante esse r. Juízo (Doc. 5).
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30. Em outra situação em que se verifica o abuso de poder e a prática de atos de ofício

em infringência a dever funcional, a pedido de MOUHAMAD, o CORONEL AROLDO intercede junto à

polícia local para saber de um acidente que ocorrera com um ônibus do CRDQ:

31. Em outra situação ainda mais criticável, AROLDO informa a MOUHAMAD que determinou

que  uma  viatura  da  ROCAM escoltasse  convidados  deste  do  hotel  até  o  Bumbódromo  de

Parintins, durante o Festival Folclórico de 2015, em claro desvio de finalidade da polícia:

32. Aliado a isso, há casos de quebra de sigilo funcional em prol do líder da organização

criminosa, como pode-se ver a seguir.

33. Em abril de 2015, desconfiado que estaria sendo monitora por alguém,  MOUHAMAD

pede ao CORONEL AROLDO que faça o levantamento de um carro suspeito, enviando-lhe a placa:
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34. Preocupado, MOUHAMAD, então, pergunta-lhe se o carro seria da polícia:

35. Em outro momento,  o  CORONEL AROLDO acessa sistema de informação sigiloso para

descobrir quem teria mandado uma mensagem estranha para o celular de MOUHAMAD:
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36. Em situação idêntica, MOUHAMAD solicita os serviços ilícitos do CORONEL AROLDO, o qual,

prontamente, o atende:
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37. Por último,  interessado em perseguir  uma ex-amante sua,  Mouhamad solicita ao

Coronel Aroldo o levantamento de dados pessoais sigilosos, novamente, sendo atendido:

Avenida  André  Araújo ,  358,  Bairro  A le ixo,  CEP:  69.057-025,  Manaus-AM

Tel . /Fax  :  (92)  2129-4700 E-mai l  :  pram-of ic io3@mpf.mp.br  16



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Amazona

Avenida  André  Araújo ,  358,  Bairro  A le ixo,  CEP:  69.057-025,  Manaus-AM

Tel . /Fax  :  (92)  2129-4700 E-mai l  :  pram-of ic io3@mpf.mp.br  17



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Amazona

Avenida  André  Araújo ,  358,  Bairro  A le ixo,  CEP:  69.057-025,  Manaus-AM

Tel . /Fax  :  (92)  2129-4700 E-mai l  :  pram-of ic io3@mpf.mp.br  18



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Amazona

- III -

DA COMPETÊNCIA, AUTORIA, MATERIALIDADE E TIPICIDADE

38. O crime de corrupção ora denunciado fora praticado no bojo de uma organização

criminosa destinada a desviar recursos da saúde, conforme delineado no item I desta peça.

39. As provas que fundamentam a acusação são intrinsecamente as colhidas no curso
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da investigação policial destinada a apurar o  modus operandi  do esquema criminoso, tendo

sido descoberto que a prática de tortura e abuso de autoridade era uma das medidas extremas

das  quais  MOUHAMAD MOUSTAFA lançava  mão  quando  se  sentia  desrespeitado  por  algum

subordinado ou visava atingir algum fim ilícito.

40. Nesse contexto,  com fundamento no artigo 76, inciso III,  do Código de Processo

Penal, entende-se plenamente competente a Justiça Federal para processar e julgar a presente

acusação,  pois  o  crime,  em  tese,  praticado  pelos  denunciados  insere-se  no  contexto  da

Operação Maus Caminhos, caso que este r. Juízo já teve a oportunidade de inúmeras vezes

firmar ser de sua competência.

41. A  materialidade dos  fatos  imputados  resta  fartamente  comprovada  no  bojo  dos

documentos  colacionados  na  denúncia,  mormente  os  constantes  do  inquérito  policial,  e

informações policiais (doc. 1). Não menos importante, revelam-se as trocas de mensagens de

celular, nas quais MOUHAMAD Moustafa confessa os atos ilícitos.

42. Quanto à autoria deve ser consignado a individualização das condutas encontra-se

realizada  no  decorrer  da  narrativa  dos  fatos,  no  item II  acima,  sendo  prescindível  a  sua

repetição, pois, em si, os fatos não são complexos.

43. Com relação à conduta do  CORONEL AROLDO,  é importante consignar que, como à

época dos fatos, segundo sua ficha funcional (doc. 1), estava em plena atividade, não tendo

passado ainda para a reserva, de acordo com o artigo 30 do Estatuto dos Policiais-Militares do

Estado do Amazonas (lei 1.154/75), houve visceral transgressão ao dever de dedicação integral

ao cargo, tornando absolutamente ilícito o recebimento de qualquer vantagem em decorrência

do cargo e fora das suas atribuições, sobretudo, a pretexto de violação de sigilo funcional:

“Art. 30   Os deveres policiaismilitares emanam de vínculos racionais e morais que ligam o
policialmilitar  a
comunidade estadual e à sua segurança, e compreendem, essencialmente:
I   a dedicação integral ao serviço policialmilitar e a fidelidade a instituição a que pertence,
mesmo  com  o
sacrifício da própria vida ”;

44. Ademais, o ora denunciado confessou os fatos narrados em seu interrogatório policial,

no qual foi acompanhado de advogados (doc. 1).

45. Já quanto à  PRISCILA, ela era chefe do núcleo financeiro da organização criminosa,

responsável pelos pagamentos sistemáticos ao  CORONEL AROLDO,  tendo prestado substancial

auxílio (art. 29, CP) a MOUHAMAD na corrupção do CORONEL AROLDO.

46. Nesses termos, diante da narrativa acima deduzida, é de meridiana clareza que os

ora denunciados praticaram o crime previsto no tipo dos artigos 317 e 333 c.c artigos 29, 69 e
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71, ambos do Código Penal, in verbis:

“Art.  29  -  Quem,  de  qualquer  modo,  concorre  para  o  crime  incide  nas  penas  a  este

cominadas,  na  medida  de  sua  culpabilidade.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  7.209,  de
11.7.1984)
        § 1º  - Se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída de um
sexto a um terço. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        §  2º -  Se  algum dos  concorrentes  quis  participar  de  crime menos  grave,  ser-lhe-á
aplicada a  pena deste;  essa pena será  aumentada até metade,  na hipótese de ter  sido
previsível o resultado mais grave. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”

“Concurso material
        Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou
mais crimes, idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade
em que haja incorrido. No caso de aplicação cumulativa de penas de reclusão e de detenção,
executa-se primeiro aquela. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        § 1º - Na hipótese deste artigo, quando ao agente tiver sido aplicada pena privativa de
liberdade, não suspensa, por um dos crimes, para os demais será incabível a substituição de
que trata o art. 44 deste Código. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        §  2º -  Quando forem aplicadas  penas  restritivas de direitos,  o  condenado cumprirá
simultaneamente as que forem compatíveis entre si e sucessivamente as demais. (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”

“Crime continuado
        Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou
mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e
outras  semelhantes,  devem os  subseqüentes  ser  havidos  como continuação do primeiro,
aplica-se-lhe  a  pena  de  um só  dos  crimes,  se  idênticas,  ou  a  mais  grave,  se  diversas,
aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209,
de 11.7.1984)
        Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência
ou grave ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a
conduta social  e  a  personalidade do agente,  bem como os  motivos  e  as  circunstâncias,
aumentar a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o
triplo, observadas as regras do parágrafo único do art. 70 e do art. 75 deste Código.(Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”

“Corrupção passiva
        Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda
que fora  da função ou antes  de  assumi-la,  mas  em razão dela,  vantagem indevida,  ou
aceitar promessa de tal vantagem:
        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.  (Redação dada pela Lei  nº
10.763, de 12.11.2003)
        §  1º  -  A  pena  é  aumentada  de  um terço,  se,  em conseqüência  da  vantagem ou
promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica
infringindo dever funcional.
        § 2º - Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração
de dever funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem:
        Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.”

“Corrupção ativa
        Art.  333  -  Oferecer  ou  prometer  vantagem  indevida  a  funcionário  público,  para
determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício:
        Pena –  reclusão,  de 2 (dois)  a 12 (doze) anos,  e multa.  (Redação dada pela Lei  nº
10.763, de 12.11.2003)
        Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se,  em razão da vantagem ou
promessa,  o  funcionário  retarda  ou  omite  ato  de  ofício,  ou  o  pratica  infringindo  dever
funcional.”
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- IV -

DO PEDIDO  

 Ante o exposto, o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer, após recebida e autuada esta

denúncia, sejam os denunciados regularmente processados e, ao final, condenados pela prática

dos crimes prescritos nos artigos 317 e 333 c.c artigos 29, 69 e 71, todos do Código Penal.

Ademais, com fundamento no artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal,

requer-se a condenação dos denunciados ao dever de reparar os danos causados, devidamente

atualizados, cujo montante, em valores originais, redundam em R$330.000,00.

Por fim, considerando a impossibilidade técnica de juntar aos autos a íntegra dos

processos relativos à primeira, segunda e terceira fases da Operação Maus Caminhos; mas,

considerando  que  as  defesas  podem  ter  interesse  em  acessá-los  na  íntegra;  bem  como

considerando o princípio da comunhão das provas, requer-se a intimação dos réus, dando-lhes

ciência que os seguintes processos encontram-se integralmente disponíveis na Secretaria deste

r.  Juízo,  em  formato  digital,  passível  de  obtenção  mediante  fornecimento  de  algum  meio

magnético:

a) Operação Maus Caminhos – 1ª Fase.

• 6791-61.2016.4.01.3200 – Inquérito Policial nº 1199/2015.

• 5412-85.2016.4.01.3200 – Cautelar de afastamento de sigilo bancário e fiscal. 

• 5413-70.2016.4.01.3200  –  Cautelar  de  afastamento  de  sigilo  telefônico,

interceptação de comunicações telefônicas e de fluxo telemático. 

• 13748-78.2016.4.01.3200 – Cautelar de Busca e Apreensão. 

b) Operação Maus Caminhos – 2º Fase (Custo Político)

• 243-49.2018.4.01.3200 – Inquérito Policial nº 139/2017.

• 4777-70.2017.4.01.3200 – Cautelar de afastamento de sigilo bancário e fiscal.

• 5465-32.2017.4.013200  –  Cautelar  de  afastamento  de  sigilo  telefônico  e

interceptação de comunicações telefônicas. 

• 8900-14.2017.4.01.3200  –  Cautelar  de  afastamento  do  sigilo  telefônico  e

interceptação de comunicações telefônicas. 

•  9434-55.2017.4.01.3200 – Cautelar de afastamento do sigilo telefônico e de dados.
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• 11901-07.2017.4.01.3200 – Cautelar de Busca e Apreensão. 

c) Operação Maus Caminhos  - 3ª Fase (Estado de Emergência).

•  947-62.2018.4.01.3200 – Inquérito Policial nº 554/2017.

• 14698-53.2017.4.01.3200 – Cautelar de Busca e Apreensão. 

Pede deferimento.

Manaus (AM), 09 de julho de 2018.

ALEXANDRE JABUR
Procurador da República

ROL DE TESTEMUNHAS

1. JENNIFER NAIYARA YOCHABEL RUFINO CORREA DA SILVA, brasileira, solteira, enfermeira,

inscrito  no  Cadastro  das  Pessoas  Físicas  do  Ministério  da  Fazenda  sob  o  n.º

,  residente  e  domiciliada  na  

, Manaus/AM;

2. KEITYANE  DA ROCHA NAZARÉ,  assistente  financeira,  residente  e  domiciliada  na  

,

Manaus/AM.

MM(a). Juiz(a)

1. Segue denúncia em separado, em 17 laudas.
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2. Ab initio,  deixa-se  de  requerer  sigilo  à  presente  denúncia  em razão  da falta  de

elementos que a justifiquem, solicitando-se desde logo, ampla publicidade aos autos.

3. O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, considerando  a  pena  mínima  cominada  ao  crime

imputado, deixa de formular proposta de suspensão condicional do processo.

Pede deferimento.

Manaus, 09 de julho de 2018.

ALEXANDRE JABUR
Procurador da República
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